[image: image1.bmp]
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADA: Escola Liceu de Artes e Ofícios


	EMENTA: Homologa o Regimento Interno da Escola Liceu de Artes e Ofícios, de Limoeiro do Norte-Ceará, e adota outras providências. 
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I – RELATÓRIO

Núbia Maria Chaves da Silva, diretora geral da Escola Liceu de Artes e Ofícios, de Limoeiro do Norte-Ceará, apresenta ao Conselho de Educação do Ceará o Regimento solicitado pelo Parecer Nº 1169/2002, deste Conselho e solicita outrossim, a correção do 2º parágrafo desse documento, uma vez que a Escola é mantida pelo Governo do Estado e não pelo Poder Municipal como ali está registrado.     

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O Regimento analisado está consoante a prédica legal e merece destaque – com louvor – o conteúdo das Seções VIII e IX que tratam, respectivamente, da Recuperação da Aprendizagem e da Promoção. Que compromisso social em alta dose se percebe naquela redação! Não dá para deixar passar sem que se comente e parabenize a escola.  

Necessário, porém, uma observação quanto ao Art. 68. Não que a relatora não o aprove na integra. Mas a LDBEN/1996, apesar de conceder ao Estabelecimento de Ensino a prerrogativa de controlar a freqüência (que é, ao meu ver, a pretensão do citado artigo), não permite recuperação de freqüência.        

Em assim sendo, a prorrogação de estudos deve ter por objeto a recuperação da aprendizagem. 

Quanto à freqüência, “exercer o controle”, previsto na Lei, deve corresponder a estar sempre alertando aos alunos faltosos quanto ao número de faltas que já alcançaram a fim de que não cheguem ao limite de 25%. Ou, ainda, registrar as faltas a lápis dando, assim, espaço para que as conquistadas mudanças na responsabilidade  e no compromisso (daqueles alunos) sejam devidamente acolhidas e premiadas.

Uma outra ressalva destino ao mapa curricular que: a) não indica qual a Língua Estrangeira (pois deve ser nominada e não apenas referenciada, e b) quanto à Parte Diversificada que omite.  Ambas as omissões, porém, fáceis de serem corrigidas e preenchidas devidamente.

Cont. do Parecer Nº 0323/2004   

Do mais, só resta enaltecer o conteúdo ideológico da proposta regimental analisada. 

III – VOTO DA RELATORA

Pela homologação do regimento interno da Escola Liceu de Artes e Ofícios de Limoeiro do Norte, já aprovado por sua Congregação Escolar e que se dê nova redação ao segundo parágrafo do Parecer de Recredenciamento do mesmo, de          Nº 1162/2002, deste Conselho, alterando-a como se segue: 

“A referida instituição pertence à Rede Estadual de Ensino e foi credenciada pelo Parecer Nº 146/1997, deste Colegiado.” 

É o parecer. 

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 12 de abril de 2004.
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